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APRESENTAÇÃO


			Sempre me fascinou a ideia de ensinar música aos meus alunos como eu mesmo havia aprendido, tocando de ouvido, tocando entre amigos e tocando as músicas que nós mais gostávamos. Mas sempre me vinha à mente os seguintes questionamentos: será que a escola está preparada para um ensino de música não convencional, onde não existem livros, currículos, partituras, planos de aula ou avaliações formais? O que aconteceria se permitisse aos meus alunos total autonomia em sala de aula para conduzir o próprio aprendizado? Eles estariam prontos para viver essa experiência?


			Do ponto de vista docente também me questionava sobre a função que desempenharia enquanto professor em uma modalidade de ensino não diretiva, em que os alunos devem ser os protagonistas do próprio aprendizado. Qual seria o meu papel em sala de aula se os alunos aprendessem “sozinhos”, sem a minha ajuda? Seria possível a harmonização entre as práticas informais de aprendizagem musical e as demandas do ambiente educacional formal? Quais são os conflitos docentes e discentes que nascem dessa relação? Eu estaria preparado para superar esses desafios em sala de aula?


			Todas essas questões permaneciam como uma incógnita para mim e me conduziram ao longo dos anos à investigação, em uma realidade educacional concreta, das possibilidades e dos limites das práticas informais de aprendizagem musical na escola brasileira. Entendo que a música no ambiente escolar tem um papel singular. Diferentemente de outras disciplinas escolares, como Português e Matemática, a música tem um potencial integrador, pois representa, de certo modo, uma experiência viva que se manifesta na celebração da própria vida por meio da música.


			Dessa maneira, defendo que quanto maiores forem os esforços docentes para garantir aos alunos um processo educativo musical autêntico, maiores serão as chances de celebração da música em todas as suas potencialidades. Defino um processo de educação musical autêntico, aquele que mantém as características básicas de sua transmissão, independentemente do ambiente ao qual se está inserido. Por exemplo, tratando-se de aprender música popular, nada mais natural do que aprender da maneira que os músicos populares aprendem, tirando as músicas de ouvido, por enculturação e por meio de uma complexa rede de aprendizagem colaborativa.


			Assim, os alunos podem não apenas aprender a tocar um instrumento musical na escola, mas fazer música dentro e fora dela, concebendo-a como uma verdadeira “experiência viva”. Nesse sentido, as práticas de aprendizagem musicais realizadas pelos músicos populares têm se mostrado promissoras para revitalizar, no ambiente escolar, a motivação e o engajamento ao fazer musical. Urge em nossas escolas uma Educação Musical sintonizada com as necessidades musicais dos alunos, ao mesmo tempo em que é necessária uma revisão crítica das práticas tradicionais de ensino de música.


			Existe um potencial pedagógico inexplorado nas práticas informais de aprendizagem musical na escola que pode colaborar significativamente com a formação humana e musical de nossos alunos. Sabemos que no Brasil grande parte dos músicos tem uma formação musical popular oriunda das práticas informais. Portanto, a descrição da forma como os músicos populares aprendem não representa, exatamente, uma “novidade” para os músicos populares brasileiros. Digamos que aprender por enculturação, imitação, cópia, reprodução e aprender em grupo ou por pares é uma prática comum entre os músicos populares de diversos estilos no Brasil.


			No entanto, representa, sim, uma “novidade” para os músicos brasileiros a possibilidade de legitimação de tais práticas informais de aprendizagem musical nas escolas. Quantos são os professores de música formados, oriundos da música popular, que ensinam os seus alunos da mesma forma como aprenderam? Normalmente, apesar de toda a sua vivência musical informal anterior à academia, tais professores tendem a aceitar os valores e padrões de ensino musical formal como sendo os únicos possíveis, desmerecendo o próprio conhecimento musical que possuem.


			Ao defrontar-me com as particularidades da realidade educacional brasileira, objetivo investigar as potencialidades e os limites das práticas informais de aprendizagem musical na escola, entendendo-as como práticas potencialmente libertadoras. Assim, o presente trabalho configura-se como uma aplicação de alguns princípios da aprendizagem informal musical na escola, culminando com uma formulação teórica fundamentada no pensamento freiriano sobre educação.


			





PREFÁCIO I


			O árduo trajeto da prática musical crítica: 
um caminho que se faz caminhando


			A longa sombra que o educador brasileiro Paulo Freire continua a lançar sobre todos nós que trabalhamos com aprendizado crítico é tão visível hoje como em qualquer outra época. A Educação na escola e na comunidade ainda apresenta sérios desafios: inequidade econômica e social, alfabetização funcional, acesso à educação de qualidade, entre muitos outros – realidades estas presentes não só no Brasil, mas também em várias partes do mundo. Naturalmente, a Educação Musical também enfrenta esses e vários outros desafios. Em um momento de grande diversidade, a educação musical permanece em voga em muitos ambientes onde existem visões tradicionais e práticas educacionais consolidadas históricamente. E, embora muitos progressos e mudanças possam ser vistas nas últimas décadas, práticas de ensino musical inovadoras e críticas permanecem, senão ilusórias, ao menos fora da norma.


			Ao confrontar essa realidade, aqueles comprometidos com um ensino crítico continuam procurando a influência de Paulo Freire e realizando trabalhos emergentes e promissores. Tendo a oportunidade de conhecer Alan Caldas Simões e trabalhar com ele no Canadá por cinco meses – durante um longo inverno de 2019 – é com grande satisfação que eu encontro este livro e o trabalho conceitual e empírico que aqui se apresenta. Minha satisfação não está somente no fato de que Alan conhece o trabalho de Freire muito bem – no contexto internacional, muitos educadores musicais usam Freire, mas poucos realmente passaram tempo em sua companhia – mas também na maneira como o Dr. Simões reapresenta as ideias freirianas de maneira evocativa, clara, e pertinente a realidades da prática musical no século XXI. Igualmente significativa é a decisão de o autor explorar conceitos menos familiares da obra de Paulo Freire. Dessa maneira, o leitor deste livro terá acesso a uma exploração minuciosa da prática musical em relação às situações limite, e entenderá a importância da complexa e delicada relação entre licenciosidade, autoridade e a formação de uma musicalidade crítica.


			Aqueles que lerem este livro notarão a posição central que a prática musical informal assume no trabalho de Alan Caldas. As tensões entre as práticas musicais formais e informais são evidentes ao longo do livro, e assim, contribuem e expandem uma tradição escolástica, senão iniciada, popularizada por Lucy Green.


			A intersecção entre Freire e Green, no entanto, é construtiva – seguindo o trabalho de outros pesquisadores no Brasil, como Flavia Narita e Heloisa Feichas – mas também é inusitada, no sentido que a análise é fundamentalmente freiriana, enquanto o processo educativo-empírico segue as proposições teórico-práticas de Green. Dessa maneira, o leitor não só se beneficiará de uma extensa descrição do processo pedagógico e seus procedimentos, mas também participará de uma importante e cautelosa discussão sobre o conceito do “inédito viável” – processo e produto na formação de caminhos para uma musicalidade crítica.


			Naturalmente, como qualquer trabalho complexo e apresentado de maneira extensa – na forma de um livro – o que segue com certeza estará aberto para críticas. Simões é um jovem educador musical e pesquisador, fato que pode ser visto em diversas partes do seu trabalho. Entretanto, o livro, como um todo, emerge em um momento oportuno e oferece uma visão clara, bem desenvolvida, e formada por um desejo de repensar novas possibilidades para uma educação musical crítica. Na minha opinião pessoal, toda obra com tais ambições merece ser lida com atenção.


			Dr. Patrick Schmidt


			Professor, Music Education


			Western University


			Docent, Sibelius Academy


			University of the Arts, Helsinki


			





PREFÁCIO II


			Musicalidade crítica: 
fundamentos para uma educação musical pautada na pedagogia crítica de Paulo Freire


			O educador brasileiro Paulo Freire defendia uma educação para a autonomia e, por isso, libertadora de amarras castradoras, que tendiam a legitimar apenas conhecimentos e saberes da autoridade em sala de aula (normalmente os professores e professoras). Essa educação “castradora”, denominada bancária por Freire, era figurada por “depósitos” de conteúdos que os professores e professoras faziam como se “enchessem” recipientes vazios, representados pel@s estudantes. Nesse tipo de educação como um ato de depósito, não há espaço para diálogos, muito menos para problematizações ou valorização de saberes discentes.


			Combatendo esse tipo antidialógico e autoritário de educação, Freire acreditava em uma educação (trans)formadora tanto para discentes quanto para docentes. Entendendo diálogo como práxis, uma educação freirianamente dialógica, além de dar voz aos/às discentes, estimulava-@s a, juntamente com docentes, refletir sobre suas situações, problematizar e agir criticamente de modo a transformar essas situações.


			Fiel a essa proposta de Paulo Freire, neste livro podemos testemunhar a (trans)formação docente vivenciada pelo autor, Alan Caldas Simões, ao refletir criticamente sobre a implementação do modelo de aprendizagem musical informal de Lucy Green com jovens de uma escola pública brasileira. Esse modelo propõe práticas musicais potencialmente “libertadoras”, uma vez que dá poder de escolha às/aos discentes: @s jovens escolhem o repertório musical, escolhem com quem vão trabalhar e são estimulad@s a aprender entre si. O papel docente, neste modelo, também é libertador à medida que possibilita revelar potencialidades discentes nem sempre percebidas quando o processo é mais controlado pel@ docente. Importante frisar que, se inicialmente o papel docente é mais de observador das interações e das práticas musicais discentes, nunca há uma omissão ou uma perda de sua autoridade como professor(a), que é requisitada para agir como modelo musical, fazendo música com @s discentes.


			Ao apresentar sua atuação docente neste modelo que adota práticas informais de aprendizagem musical, Alan pondera sobre a tensão advinda talvez de uma incompreensão dos papéis discente e docente nesse modelo. O autor discute que a liberdade discente é às vezes tomada por licenciosidade e que a autoridade docente pode ser confundida por autoritarismo. A partir dessa relação dicotômica entre liberdade x licenciosidade e autoridade x autoritarismo, Alan propõe parâmetros para análise dos comportamentos docentes e discentes. Como Freire já havia apontado, e Alan discute em seu modelo teórico, o exercício da autoridade docente e da liberdade discente é encontrado em uma educação (musical) problematizadora, desenvolvendo a consciência crítica. Por outro lado, situado no campo direito de seu modelo, temos a consciência ingênua da educação bancária, exemplificada por comportamentos de autoritarismo e de licenciosidade. Esses parâmetros para análise dos comportamentos docentes e discentes podem auxiliar as pessoas interessadas em compreenderem suas atitudes durante práticas musicais e, assim, desenvolverem sua conscientização em cada situação para, se for o caso, imprimir ações transformadoras.


			Além dessa contribuição para a educação musical, a leitura deste livro também oferece uma interpretação do conceito de musicalidade crítica, apresentado por Lucy Green. De acordo com a autora, “musicalidade crítica significa simplesmente ser capaz de escutar música com mais atenção e conhecimento”, respondendo com propriedade ao que denominou significados intersônicos (inerentes) e delineados da música (GREEN, 2008, p. 91). Aliando essa teoria do significado musical de Green ao processo de conscientização de Freire, Alan apresenta um esquema teórico de conscientização musical crítica que oferece possibilidades para uma educação musical transformadora e humanizadora, buscando ações concretas para práticas musicais libertadoras. Assim, este livro é de grande contribuição não apenas às pessoas interessadas em práticas informais de aprendizagem musical, mas a todas que buscam problematizar e transformar suas ações discentes e docentes, em um processo de conscientização de suas atitudes em práticas musicais.


			Dr.ª Flávia Motoyama Narita


			Universidade de Brasília – UnB


			Instituto de Artes – IdA


			Departamento de Música – MUS


			





PREFÁCIO III


			Musicalidade crítica: 
fundamentos para uma educação musical pautada na pedagogia crítica de Paulo Freire


			No final de Abril de 2018 tivemos o II Congresso Internacional Paulo Freire: o Legado Global, sediado na UFMG, com o tema “Formação de educadoras/es, diversidade e compromisso social”. O Congresso propiciou a apresentação e a discussão de trabalhos acadêmicos que analisaram a obra de Paulo Freire ou que usassem conceitos Freireanos como principal referencial de análise de pesquisas empíricas e/ou de ensaios teóricos. O evento teve uma programação intensa com várias palestras, minicursos, oficinas e 85 mesas redondas com temas variados explorando o legado de Freire de forma abrangente. A Mesa 51 foi a única a abordar a Educação Musical e teorias Freireanas com apenas 3 pessoas apresentando comunicações de pesquisa. A primeira comunicação de pesquisa dessa mesa foi “Musicalidade crítica: fundamentos para uma Educação Musical pautada na Pedagogia Crítica de Paulo Freire”, do Alan Caldas Simões, que agora teremos o prazer de ler como livro. Interessante observar que dentre quase 400 comunicações de pesquisa, apenas 3 eram da área de educação musical. Qual poderia ser o legado de Freire para a comunidade de educadores musicais brasileiros? Qual a importância da pedagogia crítica para a reflexão sobre educação musical democrática e inclusiva?


			Nesse livro, fruto de sua pesquisa de doutorado, Alan propõe uma reflexão profunda sobre as grandes ideias Freireanas e seus entrelaçamentos com abordagens da educação musical contemporânea, especificamente o trabalho da inglesa Lucy Green. O grande tecido resulta na confluência das ideias de conscientização de Freire com a Musicalidade crítica de Green. Para isso, Alan faz uma leitura atenta da pedagogia crítica de Freire, analisa meticulosamente a Teoria dos Significados de Green e examina o potencial das práticas informais de aprendizagem para contextos formais de ensino.


			O que temos como consequência? Um panorama instigante, desafiador para a educação musical moderna e questionador de nossa tradicional educação bancária. Ao discutir ampla e profundamente aspectos centrais da obra de Freire e Green, Alan ressalta pontos convergentes entre as obras dos dois autores, formando uma base teórica sólida para a análise da aplicação das práticas informais na escola regular. Dessa “costura” inteligente e original, o texto nos leva a refletir sobre o potencial de pedagogias alternativas para o ensino de música, de forma que possamos pensar numa educação musical humanizadora, democrática e inclusiva e, sobretudo, que dê vazão às vozes dos alunos. O livro é uma inspiração para uma educação musical dialógica e provoca tanto alunos quanto professores à liberdade e autonomia.


			Dr.ª Heloisa Feichas


			Escola de Música - EM


			Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG
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1


			BREVE PANORAMA DA EDUCAÇÃO MUSICAL


			O que é a educação musical? Em sentido amplo, a educação musical é decorrente dos valores, hábitos, condutas e visões de mundo presentes em cada sociedade e em cada época (FONTERRADA, 2008, p. 10), abrangendo “[...] situações que envolvam ensino e/ou aprendizagem de música, seja no âmbito dos sistemas escolares e acadêmicos, seja fora deles” (ARROYO, 2002, p. 18-19).


			Ela representa ainda a manifestação de um povo quanto aos valores atribuídos à música, à sua transmissão e à cultura de uma forma geral. Esses valores e representações sociais referentes à educação musical delineiam o que deve ser ensinado (currículo/conteúdo), como deve ser ensinado (metodologia e atuação pedagógica) e por quem deve ser ensinado (relação professor-aluno). As respostas para essas grandes questões deram nascimento a inúmeras filosofias educacionais, teorias, métodos e princípios em educação musical ao longo da história.


			A educação musical tradicional tem suas bases epistemológicas na lógica cartesiana-positivista, que exalta como “[...] ápice da produção musical da humanidade: a música de concerto dos séculos XVIII e XIX da tradição europeia” (ARROYO, 2002, p. 19). Dessa forma, são enfatizadas no ensino e aprendizagem de música práticas de repetição, memorização e desenvolvimento de habilidades técnicas de leitura e performance musical.


			Nessa modalidade de ensino, a notação musical representa um elemento central para o aprendizado da música clássica. Entretanto, esse conhecimento recebe também especial importância nos programas, livros e currículos em programas e cursos de ensino de música popular em ambiente formais (GREEN, 2002, p. 205). Portanto, a educação musical formal tem como característica principal o enfoque sobre o processo de execução musical, instrumental ou canto, com fins à transmissão da cultura musical erudita (FERNANDES, 2000, p. 52-53).


			Como herança dessa produção musical do período clássico-romântico, temos o nascimento de concepções questionáveis em relação ao ensino de música, que envolvem a ideia da música/arte: como resultado do talento ou dom inato de seres privilegiados; expressão de um gênio criador; valorização do virtuosismo técnico-musical; noção de criação musical única; valorização da música erudita como música de maior valor; música como expressão livre dos sentimentos, contrapondo-se à necessidade do aprendizado da linguagem musical; entre outros (MARTINS, 1985; PENNA; ALVES, 2001).


			Outra concepção polêmica quanto ao ensino de música é o chamado habitus conservatorial, que pode ser entendido como “[...] uma ideologia própria do campo artístico que foi incorporada nos agentes que passaram a atuar no campo educativo” (PEREIRA, 2014, p. 96). Em outras palavras o habitus conservatorial é resultado da herança pedagógica musical advinda dos conservatórios e assimilada como modus operandi pelos professores, alunos e instituições de ensino em música. Esse habitus conservatorial envolve ainda a ideia de superioridade da música erudita enquanto conhecimento legítimo, que passa a moldar os currículos e programas de ensino das instituições (PEREIRA, 2014, p. 94-95).


			Por volta do início do século XX, em oposição ao ensino musical tradicional, surgem os métodos ativos em educação musical (MATEIRO, 2012). Esses métodos ou abordagens em educação musical defendem o ensino de música para todos, por meio de um amplo processo de democratização e experimentação musical ativo. Dessa forma, o aluno passa de uma posição de passividade para se tornar sujeito e ator principal do seu próprio aprendizado.


			Essa geração de educadores musicais ativos do século XX é comumente classificada em dois grupos, a saber: a) os educadores musicais ativos da primeira geração – que compreendem os educadores que ressignificaram os processos de musicalização, tendo como foco as habilidades relacionadas ao fazer musical e habilidades interpretativas; e b) os educadores musicais ativos da segunda geração – que compreendem os educadores musicais ligados à experimentação sonora e ao desenvolvimento de habilidades relacionadas à composição musical (FONTERRADA, 2008).


			Dentre os expoentes da primeira geração de educadores musicais ativos, podemos citar: Émile Jaques-Dalcroze (1869-1950); Edgard Willens (1890-1978); Zoltán Kodály (1882-1967); Carl Orff (1895-1982) e Shinichi Suzuki (1898-1998), entre outros. Como características comuns a esses educadores estão: a) a busca por repensar questões como “o que” e “como” ensinar música; b) propostas práticas para a educação musical; c) ênfase na importância do movimento e do canto na educação musical; d) utilização de repertório tradicional ou folclórico; e) considerar a música como parte da formação integral do ser humano; f) valorização da utilização do corpo no fazer musical; g) primazia da experiência musical sobre a teorização musical (FIGUEIREDO, 2012; FONTERRADA, 2008; MATEIRO, 2012).


			A segunda geração de educadores musicais ativos privilegia a criação, a experimentação sonora, a escuta atenta e a composição musical, sendo fortemente influenciada pela música concreta e eletroacústica das décadas de 1940 e 1950. Os principais representantes da segunda geração de educadores musicais ativos são: George Self (1921-); John Paynter (1931-1996); Boris Porena (1927-); e Raymond Murray Schafer (1933-), entre outros. Dentre as tendências comuns a esses educadores podemos citar: a) valorização de atividades criativas, como invenção e exploração musical; b) experimentação sonora, timbrística, construção de instrumentos e utilização de notação musical não tradicional; c) utilização de repertório musical voltado para a música contemporânea; d) trabalho sobre a relação entre som e ruído de modo amplo, explorando a sua manipulação criativa e organizacional por parte dos alunos; e) rompimento radical com o ensino tradicional de música (FIGUEIREDO, 2012; FONTERRADA, 2008; MATEIRO, 2012).


			É importante lembrar que todos estes métodos ou abordagens em educação musical representam respostas particulares e pessoais às necessidades e demandas em educação musical de determinados indivíduos, contextos, épocas, culturas e sociedades. Portanto, antes de serem compreendidos como panaceias universais para o campo da educação musical, devem ser conhecidos, (re)pensados e praticados, levando em consideração seus limites e contribuições (PENNA, 2012, p. 19).


			Por volta das décadas de 1940 a 1990, diversos educadores musicais repensaram a educação musical no Brasil e, tendo como inspiração os educadores musicais ativos do século XX, propuseram métodos e concepções musicais adaptadas à realidade brasileira. Nessa perspectiva, dentre os principais educadores musicais brasileiros, destacaram-se (PAZ, 2013): Villa-Lobos (1887-1959); Gazzi de Sá (1901-1981); Sá Pereira (1888-1966); Liddy Chiaffarelli Mignone (1891-1962); José Educardo Giochi Gramani (1944-1998); Bohumil Med (1936-); e Hans-Joachim Koellreutter (1915-2005)1, entre outros.


			Segundo Figueiredo (2012, p. 87), uma educação musical para todos, no mundo dinâmico e tecnológico em que vivemos, requer a renovação dos métodos e metodologias do passado. Em outras palavras requer “[...] um processo de reinvenção, de revisão permanente dos elementos metodológicos que façam sentido para a educação musical brasileira [e mundial] nos dias de hoje” (FIGUEIREDO, 2012, p. 87). Nesse sentido, a revisão metodológica e conceitual que a educação musical requer na atualidade não visa encontrar uma solução única para os problemas da educação musical no mundo, mas encontrar uma forma significativa de ensinar e aprender música que seja coerente para professores e alunos do nosso tempo.


			Nos dias de hoje é inevitável pensar sobre os sentidos da educação musical e da música em mundo multicultural. Tais discussões em âmbito acadêmico culminaram na necessidade de redimensionar os sentidos e fundamentos da educação musical. Nesse sentido, dentre as concepções filosóficas que vigoraram a partir da década de 1970, principalmente nos Estados Unidos, estão a Filosofia da Educação Musical (REIMER, 1970; 2003) e a Nova Filosofia da Educação Musical (ELLIOTT, 1995). Ambas as filosofias, embora divirjam significativamente em diversos pontos, têm como objetivos centrais a sistematização e compilação de princípios que orientem e justifiquem teoricamente as práticas em educação musical.


			A Filosofia da Educação Musical estabelece suas bases teóricas na relação entre música e linguagem, tendo como um de seus fundamentos a noção de música como discurso simbólico (LANGER, 1960; 1980). Assim, defende uma educação musical pautada na experiência musical como forma de educação estética da sensibilidade (REIMER, 1970; 2003). Já a Nova Filosofia da Educação Musical tem seus fundamentos teóricos nas áreas do multiculturalismo, etnomusicologia e cognição, posicionando-se de forma crítica às ideias sustentadas pela Filosofia da Educação Musical.


			Segundo Elliott (1995, p. 12), a compressão sobre a natureza da educação musical depende da compreensão primordial sobre a natureza da música. Em outras palavras, o significado da educação musical depende da compreensão do valor que a música tem para a vida do ser humano. A Nova Filosofia da Educação Musical pretende, portanto, estabelecer bases humanísticas e democráticas para a educação musical, valorizando o multiculturalismo e a diversidade cultural (ELLIOTT, 1989a). Assim, propõe uma educação musical que desenvolva nos alunos a capacidade de discriminação (distinguir) e apreciação das diferenças e similaridades entre práticas musicais, como manifestações legítimas e únicas de identidade cultural (LAZZARIN, 2006, p. 129-130).


			Apesar das divergências epistemológicas entre a Filosofia da Educação Musical e a Nova Filosofia da Educação Musical (ARPERSON, 1991; BOWMAN, 2003; ELLIOTT, 1989b; LAZZARIN, 2006; REIMER, 1996), é importante destacar que discussões como estas são importantes para ressignificar a área dos estudos em educação musical, compreendendo a necessidade de incorporamos à educação musical um pensamento abrangente sobre o valor da música para a sociedade e para a formação integral do ser humano.


			Segundo Wright (2014, p. 15), as verdades defendidas por qualquer perspectiva teórica específica devem ser examinadas à luz da natureza das questões que lhes deram nascimento. Por isso, é importante compreender que “[...] algumas perspectivas teóricas são mais úteis para responder a algumas questões, ou aspectos de algumas questões, do que outras” (WRIGHT, 2014, p. 15). Nesse sentido, diante da complexidade do fazer musical e do campo da educação musical (GREEN, 2002; 2008b; REIMER, 1970; 2003; SMALL, 1998; SWANWICK, 1979; 1994; 2003), é provável que investigações de caráter holístico ou integradores sejam mais favoráveis à compreensão da educação musical atual, do que correntes teóricas que buscam interpretar as realidades circunscritas à própria área de conhecimento.


			No início do século XXI, surge no cenário dos estudos em educação musical a abordagem sociocultural da educação musical. Essa vertente teórica tem seus fundamentos no relativismo cultural e na ideia de música e ensino de música como construções socioculturais (ARROYO, 2002, p. 20). Assim, faz uso de metodologias e técnicas de investigação que buscam abarcar a complexidade das diversas realidades do fazer musical, examinando os processos de ensino e aprendizagem em música por meio de um olhar contemporâneo, que visa (re)significar as tradições musicais ocidentais (SMALL, 1977).


			Nesse sentido, Wright (2014), em sintonia com tal abordagem e com os estudos referentes à sociologia da música (FROEHLICH, 2007; GREEN, 1997; 2002; 2008a; 2008b, 2011; WRIGTH, 2010), sugere uma sociologia da integração, que denominou de “a quarta sociologia”2 (WRIGHT, 2014, p. 14-15). Tal sociologia, embora não seja uma teoria, delineia uma ação integrada para investigação dos fenômenos e experiências no campo da educação musical. Essa forma de integração implica em combinar perspectivas teóricas da própria sociologia com elementos da antropologia, estudos culturais na cultura popular e na mídia, musicologia, filosofia, psicologia e educação, primando pelo desenvolvimento de descrições teóricas fundamentadas solidamente em investigações empíricas sobre a natureza das questões existenciais humanas na sociedade (WRIGHT, 2014).


			O campo da educação musical recebeu o influxo de diversas correntes pedagógicas presentes no campo educacional. No Brasil, por exemplo, podemos identificar cinco tendências educativo-musicais que permearam nosso campo educacional: (a) tendência tradicional da educação musical; (b) tendência escolanovista da educação musical; (c) tendência criativa da educação musical; (d) tendência contextualista da educação musical; e (e) tendência pró-criativa da educação musical (FERNANDES, 2000)


			A tendência tradicional de educação musical no Brasil “[é] a mais aceita e a que tem maior valor para a maioria dos professores” (FERNANDES, 2000, p. 52). Essa tendência é caracterizada pela ênfase no processo de execução musical (tocar ou cantar) com fins de transmissão da cultura musical erudita tradicional (FERNANDES, 2000). Já a tendência escolanovista da educação musical valoriza a qualidade da expressão e o sentimento artístico do educando, estabelecendo o aluno como participante ativo, explorador e descobridor no processo educativo musical. O ideário escolanovista em educação musical foi amplamente absorvido pelos professores. Nesse processo de ensino musical, “[o] professor assume o papel de orientador, mas quase sempre assumindo a função de recreador, pois a criança quem define as regras” (FERNANDES, 2000, p. 54).


			A tendência criativa da educação musical se desenvolveu no Brasil com o movimento das Oficinas de Música, nas quais o ensino criativo tem maior importância que o ensino pautado na imitação/repetição. Essa teoria privilegia a música contemporânea erudita, atividades de composição, experimentação sonora e utilização de notações musicais diversas. Dessa forma, o aluno passa a ser considerado como inventor, improvisador, compositor e o professor deixa de ser um “recreador musical” para assumir a função de “[...] estimulador do processo de desenvolvimento da expressão pessoal do aluno [...]” (FERNANDES, 2000, p. 54).


			Na tendência contextualista da educação musical se verifica a valorização da música como fato sociocultural. Nesse sentido, a educação musical procura considerar a concretude histórico-social do aluno, numa abordagem crítico-reflexiva dos conteúdos, na qual os conteúdos guardam estreita relação com as vivências individuais e fenômenos sociais. Assim, o professor centraliza a metodologia de ensino no princípio de adoção do fato sociocultural como fonte geradora do processo de construção do conhecimento (FERNANDES, 2000).


			Na década de 1970 a educação musical brasileira foi marcada pela Tendência Pró-criatividade no campo das Artes. Essa tendência foi instaurada pela LDB 5.692/71 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), de caráter tecnicista, que oficializou o ensino de educação artística nas escolas brasileiras (FERNANDES, 2000). Essa corrente foi marcada pelo laissez-faire (FUKS, 1991) e caracterizada pelo esvaziamento dos conteúdos específicos de cada linguagem artística (PENNA; ALVES, 2001).


			Quando tratamos da relação professor-aluno, ou em termos freirianos, da relação entre educador e educando, é importante destacar que “[...] ensinar não é transferir conhecimentos [...], [pois] quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender” (FREIRE, 1996, p. 12). Nesse sentido, devemos respeitar os saberes dos educandos (FREIRE, 1996), tendo consciência do inacabamento e inconclusão dos homens, pois “[é] na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como processo permanente” (FREIRE, 1996, p. 34).


			Tal noção freiriana de educação nos alerta sobre a complexidade das relações que envolvem o campo educacional. Em sentido estrito, as concepções e classificações das modalidades de ensino atendem, a priori, a objetivos acadêmico-científicos de organização, descrição, análise e estudo das práticas de ensino, entre outros. Porém, apenas o conhecimento de tais teorias ou filosofias educacionais não nos permite a compreensão ampla do fenômeno educacional. A educação nasce da interação entre os homens e o mundo, homens esses que são seres de natureza histórico-social (FREIRE, 2001).


			Aliado a tal complexidade do campo educacional está o desafio da educação musical. Esse campo de atuação nasce duplamente complexo, pois envolve questões e dilemas do campo educacional, aliadas a questões e dilemas que pertencem ao campo específico da prática musical. Assim, por exemplo, além das discussões sobre a relação professor-aluno inseridas nas diversas modalidades de ensino de música, é presente no campo da educação musical discussões sobre a natureza e o valor da obra de arte (LANGER, 1960; 1980), sobre as ideologias que permeiam o fazer musical (GREEN, 2008a), discussões sobre as relações sociológicas entre performance e escuta musical (SMALL, 1998), entre diversos outros temas que dentro do campo da educação musical assumem especial importância.


			É importante ressaltar que toda ação pedagógica carrega, explicitamente ou implicitamente, pressupostos teórico-metodológicos e premissas filosófico-educacionais, ainda que seus atores não sejam conscientes desse processo (LIBÂNEO, 1985). Em outras palavras, cada professor, cada aluno e cada sociedade defendem a sua “verdade” em educação musical em sala de aula, reproduzindo as ideologias de sua época e cultura. Essas ideologias definem o que “vale como música”, pois representam o “conteúdo mental da prática social” (GREEN, 2008a, p. 81), tornando as experiências inteligíveis para os indivíduos.


			1.1 EDUCAÇÃO MUSICAL FORMAL, NÃO FORMAL E INFORMAL


			A educação musical envolve relações entre o campo da educação e o campo da música. A forma como essas relações se estabelecem determina a natureza dessa educação musical: se formal, não formal ou informal. Em uma visão macro, se observarmos atentamente as propostas de educação musical ao longo da história (ARROYO, 2008; FONTERRADA, 2008; MARTINS, 1985; PEREIRA, 2014), veremos que elas têm como pano de fundo a dicotomia entre a relação música popular e música erudita, saber popular e saber erudito.


			Dessa forma, os conhecimentos, práticas e valores inerentes à música erudita, chamado por Adorno de música séria (ADORNO, 2011, p. 73), deram origem às bases da educação musical formal ou ao chamado modelo conservatorial em música. Esse modelo é “[...] caracterizado pela ênfase no domínio da leitura e escrita musicais, assim como da técnica instrumental, que, por sua vez, tem como meta o ‘virtuosismo’” (PENNA, 2007, p. 51). Já os conhecimentos, práticas e valores inerentes à música popular formam as bases da educação musical informal (GREEN, 2012). Analogamente à definição de Libâneo (2010) sobre a educação não formal, pode ser dito que a educação não formal em música “[...] perpassa as modalidades de educação formal e não-formal” (LIBÂNEO, 2010, p. 91; MAK, 2007, p. 19).


			Segundo Mak (2007), podemos distinguir as modalidades de educação musical formal, não formal e informal analisando as seguintes questões: a) quem controla o processo de aprendizagem; b) em que tipo de ambiente esse aprendizado ocorre; e c) quais são os resultados desse aprendizado em termos de valor. Nesse sentido, há dois tipos principais de aprendizado: a) aprendizado intencional – proposital; e b) aprendizado incidental – aprendizado decorrente da prática, ou seja, aprende-se na ação do fazer (MAK, 2007, p. 12). Em relação aos resultados do aprendizado, esses podem ser: a) explícitos – onde se pode verbalizar o que se aprendeu; ou b) implícitos – onde a verbalização do “por que” e “como” esse aprendizado ocorreu não se manifesta claramente (MAK, 2007, p. 12).


			Folkestad (2006) apresenta uma abordagem semelhante para classificar as modalidades de ensino em música. Ele define quatro categorias que determinam tal classificação, a saber: (1) situação – representada pelo contexto físico onde ocorre o aprendizado, se dentro ou fora dos estabelecimentos formais de ensino; (2) estilo de aprendizagem – representado pelo caráter ou natureza do aprendizado, utilizando-se abordagens tradicionais em música, como aprender priorizando a notação musical, ou de maneira informal, enfatizando a escuta atenta e o “tocar de ouvido”; (3) domínio – representado pela aprendizagem autorregulada pelo aluno ou pela aprendizagem direcionada pelo professor; e (4) intencionalidade – representada pelo aprendizado para atender aos fins curriculares ou para atender as necessidades individuais decorrentes das motivações pessoas dos alunos (FOLKESTAD, 2006).


			O aprendizado formal em música ocorre nas instituições oficiais de ensino, que têm uma sistematização curricular e geram, ao final do curso, uma diplomação válida como certificação oficial de aprendizado (MAK, 2007). No campo da música essas instituições oficiais podem ser chamadas de conservatórios musicais ou instituições de ensino superior que oferecem cursos de breve ou longa duração em que o aluno recebe ao final do curso um grau acadêmico que lhe confere a certificação de formação em música (FOLKESTAD, 2006).


			Na educação formal, o aprendizado é intencional, organizado sistematicamente por um currículo estruturado, em que o professor orienta o aluno quanto ao que aprender e como aprender. Ao final do processo de aprendizagem, esse aluno é submetido a avaliações, em que deverá verbalizar ou demonstrar o quanto aprendeu do conteúdo previsto no currículo (CEDEFOP, 2014). Tais avaliações, na maior parte das vezes, estão associadas a valores e padrões estabelecidos pela pedagogia formulada pela música clássica ocidental (GREEN, 2002). Assim, o aluno tem o aprendizado orientado com fins de apreensão de conteúdos e aquisição de competências já anteriormente definidas pelo sistema educacional em que está inserido.


			Já a educação não formal ocorre em estabelecimentos não oficiais de ensino, tais com: grupos comunitários, associações e organizações não governamentais, cursos livres de música, entre outros. Essa modalidade de ensino requer um estudante altamente engajado nas atividades, que atua sobre um currículo semiestruturado, flexível e não linear, adaptado às necessidades particulares de cada grupo (MAK, 2007). Esse aprendizado é intencional, pois leva em consideração uma estruturação curricular flexível, e, ao mesmo tempo, incidental, pois o aluno aprende na própria ação do fazer (CEDEFOP, 2014; FOLKESTAD, 2006).


			Ressalto que o ensino não formal difere substancialmente do ensino formal, pois o aprendizado oriundo da relação aluno-aluno é tão importante quanto o aprendizado professor-aluno (MAK, 2007). Nesse sentido, a figura do instrutor ou orientador/técnico musical (coach) é fundamental, ainda que em alguns casos ele não tenha formação oficial em música. Dessa forma, seu saber e as orientações pedagógicas que oferece aos alunos é resultado de sua experiência musical não formal e/ou informal em música.


			Por fim, a educação musical informal ocorre assistematicamente ao longo da vida (CEDEFOP, 2014). Esse aprendizado ocorre entre colegas, amigos e familiares e em diversos ambientes e contextos que não são instituições oficiais de ensino e nem se enquadram como educação não formal em música. No aprendizado informal o músico “ensina a si mesmo” (GREEN, 2002, p. 5), observando e imitando os músicos ao seu redor. Portanto, esse aprendizado ocorre voluntariamente de maneira exploratória e autônoma (MAK, 2007). Assim é o próprio indivíduo que regula seu desenvolvimento musical, sua rotina de estudos e seu progresso, motivado por interesses individuais.


			O aprendizado informal em música está diretamente ligado ao contexto em que ele ocorre e, portanto, não é baseado em uma estruturação curricular. Esse processo de aprendizagem informal é orientado pelos interesses e motivações pessoais do aluno, tornando-se mais sintético do que analítico (MAK, 2007). Dessa forma, o aprendizado é intencional e incidental, mas não orientado pelo professor. Geralmente os músicos populares aprendem de uma maneira não linear, não obedecendo a uma ordenação de conteúdos musicais que vai do simples ao complexo. Nesse sentido, seu aprendizado apresenta-se de forma casual e aleatória (GREEN, 2002).


			O resultado de seu aprendizado pode ser tanto implícito como explícito, mas este processo não é conduzido para uma qualificação do seu saber. Em linhas gerais, podemos afirmar que o aprendizado informal em música se estabelece para a satisfação pessoal do aluno e sua autorrealização em termos pessoais e musicais. Pode-se organizar as dimensões de aprendizagem musical formal, não formal e informal da seguinte forma (Figura 1):


			Figura 1 – As duas dimensões de organização da aprendizagem
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			Fonte: Mak (2007, p. 19)


			Como descrito na Figura 1, a educação informal em música pode ocorrer tanto fora dos estabelecimentos formais de ensino, como conservatório e/ou escolas de música, como dentro deles. O aprendizado musical informal perpassa as práticas formais e informais em música, podendo conviver harmonicamente com elas (FEICHAS, 2010). Entretanto é difícil estabelecer limites claros que definam as fronteiras entre cada modalidade de ensino (MAK, 2007).


			Nesse sentido é importante ressaltar que a classificação dos estilos ou modalidades de aprendizagem musical não deve ser compreendida como uma definição estática. Pelo contrário, definir a aprendizagem formal em música como a aprendizagem que ocorre nas instituições formais de ensino e que se relaciona apenas à música clássica ocidental representa uma visão simplista do processo. Por outro lado, definir a aprendizagem informal em música, como a que ocorre fora das instituições formais de ensino e se relaciona com a música popular, representa um pré-conceito.


			Portanto, essa visão estática sobre as modalidades de ensino e aprendizagem musical deve ser substituída por uma visão dinâmica do processo educacional, em que os estilos de aprendizagem formal e informal são aspectos do fenômeno da aprendizagem, representando algo mais que apenas questões de “onde”, “como” e “por que” esse aprendizado ocorre (FOLKESTAD, 2006, p. 142). Por isso devemos estar sempre alertas para que o informal não se torne sinônimo de “verdadeiro ou autêntico” (FOLKESTAD, 2006, p. 143), enquanto o formal seja entendido como sinônimo de “artificial ou ruim” (FOLKESTAD, 2006, p. 143).


			Em outras palavras, as modalidades de educação formal, não formal e informal em música não representam elementos contrários ou opostos, portanto “[...] não devemos considerá-las como práticas exclusivas [...]” (GREEN, 2002, p. 5-6), mas sim representam um continuum (FOLKESTAD, 2006, p. 143). Tais modalidades de ensino musical apresentam-se apenas como configurações que priorizam determinados valores, atitudes, conteúdos, competências e habilidades em detrimento de outros, em conformidade com seus objetivos específicos de ensino (GREEN, 2002).


			Nesse sentido, as práticas informais em música não devem ser vistas como um método alternativo de fazer musical ou como uma atividade acessória à educação musical formal. Pelo contrário, tais práticas, quando realizadas de forma adequada, aumentam a possibilidade de produção musical sobre diversos estilos e representam a possibilidade de celebração da performance musical de maneira colaborativa, pois o seu elemento constituinte principal é o prazer e o próprio amor pela música (GREEN, 2002).


			1.1.1 Como os músicos populares aprendem


			Como os músicos populares aprendem? Para responder a essa pergunta, Green (2002) entrevistou 40 músicos populares em Londres/Inglaterra, entre outubro de 1998 a maio de 1999. Os participantes da pesquisa tinham entre 15 e 50 anos de idade e estavam ligados ao gênero musical rock. Embora sua investigação não tenha pretensões de generalizações universais, ela destaca que os resultados de sua pesquisa permitem comparações entre similaridades e diferenças entre os processos de aprendizagem realizados pelos músicos populares em diversas partes do mundo (GREEN, 2002).


			Segundo Green (2002), os músicos populares adquirem suas habilidades musicais por meio de um amplo e complexo processo de aprendizagem informal em música, que envolve principalmente (GREEN, 2002, p. 106, 177): a) enculturação (GREEN, 2002, p. 22, 68); b) desenvolvimento auditivo (GREEN, 2002, p. 24); e c) aprendizagem colaborativa (ou aprendizagem em grupo) (GREEN, 2002, p. 82-83). Pode-se ilustrar os princípios de aprendizagem dos músicos populares da seguinte maneira (Figura 2):


			Figura 2 – Pilares da aprendizagem musical informal
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			Fonte: o autor baseado em Green (2002, p. 22, 24, 62, 82-83)


			A aprendizagem informal em música representa um conjunto de práticas musicais e sociais, realizadas conscientemente ou inconscientemente, que envolvem a familiaridade com os estilos musicais em questão, a enculturação em ambientes musicais, o aprendizado por pares e o desenvolvimento de técnicas e métodos de autoaprendizagem (GREEN, 2002). Em outras palavras, o processo de aprendizagem musical informal tem como base três pilares. O primeiro pilar representa o eixo central do processo de aprendizagem musical informal. Ele caracteriza-se pelo processo de enculturação, que tem como agentes principais a familiaridade estilística, representado pela aproximação aos materiais sonoros, e o processo de imersão cultural e social que o indivíduo realiza.


			No caso dos músicos populares, esse processo de enculturação é sustentado pela aprendizagem colaborativa que envolve a aprendizagem por pares e pelo desenvolvimento auditivo que envolve a escuta propositiva, ou seja, aquela realizada com intenções de cópia e reprodução musical, comumente denominado de “tirar músicas de ouvido”. Outro elemento importante no processo de aprendizagem informal dos músicos populares são as motivações pessoais para aprender música. Os músicos populares aprendem de maneira voluntária e prazerosa, nunca por obrigação (GREEN, 2002).


			O termo enculturação tem sua origem na antropologia e foi descrito pela primeira vez por Herskovits3 em 1948. Em poucas palavras, esse termo pode ser definido como o envolvimento do indivíduo na cultura que o cerca (GRUSEC; HASTINGS, 2015). Esse envolvimento é caracterizado pela prática e atuação que permite ao sujeito adquirir os valores e comportamentos sustentados pela cultura em questão. Nesse sentido, o processo de enculturação envolve uma multiplicidade de cenários, como família, instituições sociais, escolas, mídia, amigos, entre outros. O resultado final desse processo é um indivíduo competente nos aspectos da cultura, o que inclui o domínio da linguagem e a compreensão dos rituais e valores específicos sustentados por tal comunidade (GRUSEC; HASTINGS, 2015).


			Portanto, a enculturação permite aos indivíduos a formação de suas identidades culturais por meio de um processo contínuo e duradouro de imersão cultural (TAN, 2014). Por exemplo, no processo de enculturação musical os indivíduos assimilam ideais musicais e valores estéticos, bem como o uso da música em diversos contextos, sociais, culturais e políticos (TAN, 2014). Alguns autores, inclusive, sustentam que o processo de enculturação enquanto forma de aquisição cultural é um processo de natureza cognitiva (MENARY, 2014, p. 4 apud FABRY, 2015, p. 2).


			Nesse raciocínio, todas as pessoas são “enculturadas musicalmente pela sociedade” (GREEN, 2002, p. 22), pois não podem fechar seus ouvidos para a música que está ao seu redor e em sua época. De modo geral, pode-se dizer que a maioria das pessoas não está enculturada na música clássica assim como estão na música popular e esse fato é ignorado por muitos educadores musicais (GREEN, 2002). Existem três modos de enculturação musical: a) tocar ou cantar – que consiste em um fazer musical ativo; b) compor e improvisar – considerando-se a improvisação como uma forma de composição espontânea; e c) ouvir – que consiste na realização de processos de escuta (GREEN, 2002, p. 22). Portanto, “[...] a enculturação é um processo fundamental para os músicos populares” (GREEN, 2002, p. 68).


			Destaca-se na experiência de aprendizagem musical dos músicos populares a presença e a inserção em comunidades de práticas, tais como: interação no ambiente familiar, onde existem músicos amadores ou profissionais, rodas de capoeira, bandas de música (fanfarra ou banda marcial), bandas cover, rodas de choro, rodas de viola, entre outras possibilidades (COELHO, 2016).


			Dentre as principais habilidades musicais desenvolvidas pelos músicos populares está o desenvolvimento auditivo. A prática de ouvir e copiar gravações ou as músicas produzidas por outros músicos está presente em diversas culturas musicais pelo mundo e faz parte da história da humanidade (GREEN, 2002). Por sua natureza oral, as práticas musicais informais requerem de seus cultores a capacidade para aprender ouvindo, ou seja, aprender copiando, imitando e reproduzindo no instrumento ou voz as músicas escolhidas para tocar. À medida que esse processo de escuta é aperfeiçoado, o músico pode perceber auditivamente as relações melódicas, harmônicas e rítmicas presentes em uma música e compreendê-las e com isso reproduzi-las em seu instrumento.


			Essa habilidade pode ser aprendida e desenvolvida por qualquer indivíduo, não sendo, portanto, uma habilidade musical inata, mas sim adquirida (LEHMANN; SLOBODA; WOODY, 2007). Green (2002) estabelece três tipos de escuta musical, a saber, (GREEN, 2002, p. 23-24): a) Escuta propositiva ou intencional – que envolve uma proposição ou intenção definida. Por exemplo, ouvir uma música com a intenção de copiar e reproduzir no instrumento ou voz. É nesse nível de escuta que atuam os músicos populares desde os seus primeiros estágios de aprendizado; b) Escuta atenta – realizada com o mesmo nível de detalhamento da escuta propositiva, porém não tem a intenção de copiar e repetir no instrumento ou voz; e c) Escuta distraída – realizada sem grandes detalhamentos, objetivando o prazer ou o entretenimento. Percebe-se a música, mas não se presta atenção a ela. Estão incluídas nessa escuta as músicas ambientes, como músicas de elevador ou músicas de supermercado, entre outras.


			Quando estimulamos nos alunos hábitos de escuta dentro desses diferentes tipos, como escuta propositiva ou intencional, escuta atenta e escuta distraída, estamos aumentando seus conhecimentos musicais, sua capacidade de apreciação musical e os inserindo em um processo de enculturação musical por meio da escuta. Quando os alunos estão engajados nessas atividades tendem a desenvolver performances musicais mais fluidas e mais conscientes (GREEN, 2002). O processo de enculturação musical pela escuta não apenas aproxima os alunos das músicas que gostam e se identificam, mas os permite aumentar sua capacidade de tocar com o chamado feeling (sentimento ou sensibilidade), permitindo com que estejam abertos à escuta de outros estilos musicais (GREEN, 2002). Enfim, o desenvolvimento da escuta musical é um aspecto fundamental das práticas musicais informais, pois é por meio dele que ocorre o aprendizado musical significativo para os músicos populares.


			Além do desenvolvimento auditivo, temos a aprendizagem colaborativa ou em grupos como elementos fundamentais da aprendizagem musical informal. As discussões sobre aprendizagem colaborativa emergiram no campo da educação a partir das décadas de 1980 e 1990 (SMITH; MACGREGOR, 1992), tendo, atualmente, especial relevância para ensino superior (LUZZATTO; DIMARCO, 2010) e o ensino a distância (ROBERTS, 2003). De maneira ampla, podemos situar a aprendizagem colaborativa como uma sistematização didática aplicada ao ensino que tem seu desenvolvimento associado aos estudos sobre: a) a interação social na aprendizagem (VYGOTSKY, 1978); b) o desenvolvimento cognitivo na aprendizagem (PIAGET, 1929); c) a importância do aprendizado enquanto processo social ativo (BRUNER, 1986); e d) a importância do ambiente físico e social no processo de aprendizagem (LAVE; WENGER, 1991).


			De fato, o conceito de aprendizagem colaborativa é fortemente influenciado pelas teorias de aprendizagem de Vygotsky (1978), em especial sobre sua formulação teórica sobre o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (VYGOTSKY, 2000)4. É importante ressaltar que os conceitos de aprendizagem colaborativa e comunidades práticas têm significados semelhantes, pois ambos postulam, em essência, um aprendizado compartilhado e democrático, requerendo de seus cultores fortes laços de engajamento individual e coletivo na construção do conhecimento (SAETHER, 2013).


			Em síntese, a aprendizagem colaborativa é um termo genérico que representa um processo de engajamento social e intelectual coletivo (SMITH; MACGREGOR, 1992). Quando os músicos populares aprendem em conjunto, seja em pares ou em grupos de amigos, eles apreendem de forma colaborativa, pois estão engajados social e intelectualmente em seu aprendizado. Assim, a aprendizagem colaborativa pode ocorrer também na ausência de ensino (LEBLER, 2013) e sua presença é inevitável nos processos informais de educação musical (DICKSON; DUFFY, 2013).


			Portanto, no campo da aprendizagem informal em música, a aprendizagem colaborativa assume contornos singulares, definindo-se como aprendizagem em grupo e/ou aprendizagem por pares (GREEN, 2002). Quando os músicos iniciantes formam suas bandas ou seus primeiros grupos musicais, mesmo que amadores, eles formam inconscientemente uma comunidade de prática em música que se desenvolve por meio da aprendizagem colaborativa.


			Os músicos populares aprendem observando e imitando seus pares (GREEN, 2002), tendo como procedimentos de aprendizagem a troca de experiências, a tolerância, o comprometimento e a habilidade de ouvir uns aos outros, além do sentimento comum de amor e paixão pela música (GREEN, 2002). Inseridos nesse ambiente dialógico, a demonstração representa o elemento central do processo de aprendizagem dos músicos populares, em vez de explicações verbais ou teóricas (LEHMANN; SLOBODA; WOODY, 2007).


			Seria possível aprender música na escola como os músicos populares aprendem? Utilizar esses princípios didáticos para ressignificar o papel de professores e alunos em aulas de música na escola? Pensando nisso e visando tornar o ensino de música significativo e estimulante para os adolescentes e jovens nas escolas inglesas, Green (2008b) organizou sete estágios didáticos para aprendizagem musical informal na escola (GREEN, 2008b, p. 193-194), a saber: (1) Em grupos os alunos escolhem a música a ser tocada a partir da audição de uma gravação em áudio. Da mesma maneira, eles escolhem os instrumentos a serem executados. Nessa fase, os alunos têm total autonomia, não recebendo influência direta do professor. (2) No segundo estágio, os alunos trabalham a partir de “repertório e material curricular pré-selecionados (repertório familiar), e algumas demonstrações por parte do professor” (GREEN, 2008b, p. 26). (3) Repete-se o primeiro estágio enfatizando as habilidades adquiridas nos estágios anteriores. (4) No quarto estágio, “[o]s alunos compõem, ensaiam e executam sua própria música, dirigindo sua própria aprendizagem no grupo de amigos” (GREEN, 2008b, p. 193). (5) Os adolescentes trabalham a partir de um modelo musical. (6-7) Nos estágios seis e sete todos os procedimentos anteriormente vivenciados são realizados utilizando repertório não familiar ao aluno.


			Utilizando estes passos didáticos, Green (2008b) coordenou uma pesquisa-ação que envolveu diversos professores e alunos em Londres (UK), originando o projeto Musical Futures5. Tal projeto tornou-se parte do programa de educação musical nacional da Inglaterra. Em síntese, o Musical Futures é uma abordagem de ensino e aprendizagem musical que pretende repensar os caminhos da educação musical escolar (D’AMORE, 2010), tornando-a motivadora e significativa para os alunos. Portanto, configura-se como uma educação musical em sintonia com as demandas educacionais dos alunos inseridos em um mundo multicultural e tecnológico.


			Se observarmos nossos hábitos de escuta musical quotidianos, notaremos que somos mais afins a determinados gêneros musicais, estilos musicais, artistas ou bandas que outros. Este “gosto musical” ou “afinidade musical” é o resultado de uma complexa rede de influências ideológicas, sociais e culturais que determinam um maior grau de familiaridade ou não familiaridade com o objeto musical. Essa experiência pode se estabelecer de modo consciente ou inconsciente, mas, virtualmente, nenhum ouvinte pode estar aberto ou receptivo a todo tipo de música, porque isso implicaria conhecer e estar familiarizado com todas as músicas e culturas do mundo em todas as épocas e idades.


			O processo de formação da experiência musical é desenvolvido por Green (2008a) por meio do que ela denominou de Teoria dos Significados Musicais (GREEN, 2000a). Em geral, por mais que sejamos educados musicalmente e tenhamos uma vasta cultura musical erudita e popular, sempre estaremos “surdos” para algum tipo de música (GREEN, 2008a, p. xix), pois o nível de percepção que teremos sobre ela será tão ínfimo, que nossa experiência de escuta, de compreensão musical, será praticamente inexistente, portanto, alienada. Metaforicamente, a Teoria do Significado Musical assinala que esse processo, embora não seja fatalista, atua de forma independente, regulado por mecanismos ideológicos autônomos que, muitas vezes, desconhecemos.
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